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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE JUIZ DE FORA 
M/G, CNPJ n. 05.890.642/0001-27, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO SERGIO 
PENA FELIX;  
   
E  
 
SIND EMP ASS CONS PREST SERV MAO OB ESP E NAO ESP DE JF, CNPJ n. 74.026.154/0001-99, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PHILIPE MACHADO AMORIM;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores 
em Empresas de Mão de Obra Especializada e não Especializada, de Asseio, Conservação, e Áreas 
Verdes, com abrangência territorial em Juiz de Fora/MG.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

Fica instituído o seguinte piso: 

  

Operador de roçadeira______________R$ 1.645,51 

 



 
Relações Sindicais  

 
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO SOCIAL  
 
 

Na cláusula 37ª do instrumento coletivo principal, parágrafo primeiro, onde lê-se: 

  

Parágrafo Primeiro – É garantido o direito de oposição, realizado de forma pessoal pelo trabalhador, no 
prazo de até 10 dias a contar do primeiro desconto no contracheque, preferencialmente na sede do 
sindicato laboral, por carta com AR ou qualquer outro meio de comunicação eficaz, destinado ao sindicato, 
conforme edital publicado nos jornais “O Tempo” e “Tribuna de Minas”, e assembleia geral realizada e 
aprovada por unanimidade dos presentes realizada no dia 12 de setembro de 2023, com base na decisão 
do Acórdão ARE 1018459 ED / PR proferido pelo STF 

Leia-se corretamente: 

Parágrafo Primeiro – É garantido o direito de oposição, realizado de forma pessoal pelo trabalhador, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da homologação da Convenção Coletiva junto ao Ministério 
do Trabalho e Emprego, preferencialmente na sede do sindicato laboral, por carta com AR ou qualquer 
outro meio de comunicação eficaz, destinado ao sindicato, conforme edital publicado nos jornais “O Tempo” 
e “Tribuna de Minas”, e assembleia geral realizada e aprovada por unanimidade dos presentes realizada no 
dia 12 de setembro de 2023, com base na decisão do Acórdão ARE 1018459 ED / PR proferido pelo STF. 

 
}  

 

 

PAULO SERGIO PENA FELIX  

Presidente  

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE JUIZ 

DE FORA M/G  

 

 

 

PHILIPE MACHADO AMORIM  

Presidente  

SIND EMP ASS CONS PREST SERV MAO OB ESP E NAO ESP DE JF  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA  

 
 

Anexo (PDF) 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR003125_20242024_01_23T11_51_32.pdf
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Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


